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EMENTA:  APELAÇÃO  E  REMESSA NECESSÁRIA.  COBRANÇA. 
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL  COMISSIONADO.  ALEGADO 
DIREITO  A  FGTS. SUPOSTO  INADIMPLEMENTO  DE  FÉRIAS, 
TERÇOS  CONSTITUCIONAIS,  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO, 
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  PEDIDO  JULGADO 
PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  RECURSO.  RELAÇÃO  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO  A  FGTS. 
PRECEDENTES DO STJ.  DESPROVIMENTO. REEXAME OFICIAL. 
CONCESSÃO DE ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO A SERVIDOR 
NÃO  EFETIVO. IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA 
PREVISÃO  LEGAL.  SENTENÇA  REFORMADA  NESTE  PONTO. 
PROVIMENTO PARCIAL.

1.  Inexistindo  expressa  previsão  legal,  não  faz  jus  o  servidor  ocupante 
exclusivamente  de  cargo  em  comissão,   sem  vínculo  efetivo  com  o 
Município, à concessão de adicional por tempo de serviço.

2.  “A orientação  firmada  por  esta  Corte  é  de  que  o  servidor  temporário 
mantém relação jurídico-administrativa com o Estado, razão pela qual a regra 
do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, no que respeita às verbas do FGTS, não se 
aplica”  (STJ,  AgRg no AREsp 348.966/MS,  Rel.  Ministro  Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 11/02/2014, DJe 25/02/2014).

3. Remessa Necessária provida parcialmente. Desprovimento da Apelação.

VISTO, relatado e discutido o presente recurso de Apelação, processo n.º 
0000469-82.2011.815.0611  (0612011000469-6), em  que  figuram  como  Apelante 
Manoel Tomé de Arruda Filho e Apelado Município de Mari..

ACORDAM os Membros desta Colenda Quarta Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, acompanhando o voto do Relator, 
em prover parcialmente a Remessa e nagar provimento ao Recurso Voluntário.



VOTO.

 Manoel Tomé de Arruda Filho interpôs  Apelação contra a Sentença 
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Mari, f. 43/50, nos autos da 
Ação de Cobrança por ela  intentada em desfavor daquele Município,  que 
julgou procedente, em parte, o pedido, condenando a Edilidade ao pagamento 
das férias e seus respectivos terços, das diferenças referentes aos anuênios, na 
razão de 5% até o limite de 8% sobre o vencimento básico, correspondentes 
ao período de 2006 a 2010, e do décimo terceiro salário do ano de 2010, no 
valor proporcional ao período laborado, e improcedente o pedido relativo ao 
FGTS, submetendo o Decisum ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas razões, f. 52/57, sustentou que o direito ao FGTS é estendido 
aos  servidores  contratados  temporariamente  e  àqueles  que  tiveram  seus 
contratos  declarados  nulos,  pugnando  pela  reforma  da  Sentença  para  que 
todos os seus pedidos sejam julgados procedentes.

Contrarrazoando, f. 77/79, o Apelado alegou que o direito perseguido 
pelo Apelante não abarca os servidores comissionados, porquanto seu vínculo 
com  a  Edilidade  seria  de  natureza  jurídico-administrativa  e  não  celetista, 
requerendo o desprovimento do Recurso.

Desnecessária  a  intervenção  ministerial  no  feito,  por  não  se 
configurarem  quaisquer  das  hipóteses  do  art.  82,  I  a  III,  do  Código  de 
Processo Civil.

É o Relatório.

O Recurso é tempestivo e o preparo dispensado, por ser o Apelante 
beneficiário da gratuidade judiciária, pelo que, presentes os demais requisitos 
de  admissibilidade,  conheço  da  Remessa  Necessária  e  da  Apelação, 
apreciando-as conjuntamente.

As Fichas Financeiras, f. 23/27, a Ficha Individual, f. 32, e as portarias 
de  nomeação  e  exoneração,  f.  33/36,  comprovam  a  ocupação  de  cargos 
comissionados pelo Apelante durante o período de janeiro de 2001 a outubro 
de 2010, submetido a regime jurídico único, nos termos da Lei n.º 437/1997, 
f.  29/31,  restando  inequívoca  a  existência  de  seu  vínculo  jurídico-
administrativo com a Edilidade.

Tratando-se de documentos correspondentes ao pagamento de servidor, 
é  pacífico  o  entendimento  desde  Tribunal  de  Justiça1 no  sentido  de  que, 
1 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL. PAGAMENTO DE SALÁRIOS ATRASADOS. CABIMENTO. PROVA DE FATOS 
IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS  DO  DIREITO  DO  AUTOR.  ÔNUS  DA 
EDILIDADE. ART. 333, II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, 
CPC. SEGUIMENTO NEGADO.  Ao município cumpre o ônus de demonstrar a realização do 
pagamento pleiteado, nos termos do artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamento, deve 
efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enriquecimento ilícito do ente público em detrimento do 
particular, vedado pelo ordenamento jurídico  (TJPB, Acórdão do processo n.º 0372009000967-



restando comprovada a existência do vínculo jurídico-administrativo, incumbe 
ao Município o ônus de demonstrar a efetiva quitação das verbas cobradas, ou 
então, fazer prova de que aquele não faz jus ao direito reclamado.

Muito embora o Apelado sustente a inexistência de débito quanto ao 
pagamento  das  férias  e  seus  respectivos  terços,  e  do  décimo  terceiro 
proporcional ao período laborado pelo Apelante em 2010, não se desincumbiu 
de  comprovar  suas  alegações,  porquanto  os  documentos  colacionados  aos 
autos  sequer  fazem menção às referidas  parcelas,  pelo que é  irretocável  a 
Sentença no ponto em que o condenou ao adimplemento daquelas.

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento no sentido 
de que os servidores temporários que mantém relação jurídico-administrativa 
com o Município não  fazem jus aos depósitos do FGTS2, sendo este o caso 
dos autos, razão pela qual não subsistem a irresignação do Apelante.

Em sede  de  Remessa  Necessária,  a  Sentença  há  de  ser  modificada 
apenas  quanto  ao  adicional  por  tempo  de  serviço,  porquanto  ao servidor 
ocupante exclusivamente de cargo em comissão, sem vínculo efetivo com o 
Estado, não é devida a concessão de adicional por tempo de serviço, a menos 
que exista expressa previsão legal, o que não ocorre na presente hipótese, nos 
termos do art. 57, da Lei Municipal n.º 437/973, devendo ser ressaltado que a 
parcela  em  disceptação  foi  suprimida  da  remuneração  dos  servidores  do 

3/001, Tribunal Pleno, Rel. Des. João Alves da Silva, julgado em 20/02/2013).

2 ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL. NOMEAÇÃO  PARA  CARGO  EM  COMISSÃO  A  TÍTULO 
PRECÁRIO. REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO. FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. 
INAPLICABILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA  211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.

1.  A orientação  firmada  por  esta  Corte  é  de  que  o  servidor  temporário  mantém relação  
jurídico-administrativa com o Estado, razão pela qual a regra do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, no que 
respeita às verbas do FGTS, não se aplica.

2. O Supremo Tribunal Federal adotou o entendimento de que a mera prorrogação do prazo de 
contratação do servidor temporário não é capaz de transmudar o vínculo administrativo que este  
mantinha com o Estado em relação à natureza trabalhista. […] 5. Agravo regimental a que se nega  
provimento  (STJ,  AgRg  no  AREsp  348.966/MS,  Rel.  Ministro  Og  Fernandes,  Segunda  Turma, 
julgado em 11/02/2014, DJe 25/02/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
DE TRABALHO TEMPORÁRIO. RELAÇÃO JURÍDICO-ADMINISTRATIVA. INEXISTÊNCIA 
DE  DIREITO  AO  FGTS.  HONORÁRIOS.  MAJORAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. 
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  REEXAME  FÁTICO  E  PROBATÓRIO.  SÚMULA  7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS. [...] 2. O acórdão recorrido 
adotou tese em conformidade com a jurisprudência assente desta Corte, no sentido de que o 
trabalhador  temporário,  mantém  relação  jurídico-administrativa  com  o  Município 
contratante. Logo, não há de se falar em direito aos depósitos do FGTS.(STJ, AgRg nos EDcl no 
AREsp 45.467/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/03/2013,  DJe  15/03/2013).  [...]  4.  Agravo  regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  REsp 
1389174/MG, Rel.  Ministro Mauro Campbell Marques,  Segunda Turma, julgado em 03/10/2013, 
DJe 11/10/2013). 

3 Art. 57 - O adicional por tempo de serviços é devido à razão de 1% (um por cento) por ano de 
serviço público efetivo, incidente sobre o vencimento. 



Município de Mari com a edição da Lei Municipal n.º 739, de 30 de janeiro de 
20104.

Posto  isso,  conhecida  a  Remessa  Necessária  e  a  Apelação,  dou 
provimento parcial à Remessa para reformar a Sentença apenas quanto 
ao adicional por tempo de serviço, julgando o pedido improcedente neste 
ponto, e nego provimento ao Recurso Voluntário.

É o voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba,  no  dia  30  de  junho  de  2014,  conforme  Certidão  de 
julgamento,  o  Exm.º  Des.  João  Alves  da  Silva,  dele  também 
participando, além deste Relator, o Exm.º Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Des. João Alves da Silva. Presente 
à  sessão  a  Exm.ª  Procuradora  de  Justiça  Dra.  Jacilene  Nicolau 
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 Art. 6.º - Fica revogado o art. 57 da Lei Municipal n.° 437/97, de 15.11.1997; sem prejuízo dos 
valores  atualmente  pagos,  cuja  remuneração  será  mantida  em  forma  de  abono  até  sua  inteira 
incorporação ao salário do servidor. 


